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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – PRESENCIAL 
 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 12/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2024 

 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ressaquinha, Estado de Minas Gerais, 

por meio do departamento de licitações e contratos, realizará Dispensa de Licitação, 

do tipo “menor preço”, com critério de julgamento “por item”, em conformidade com 

o art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar nº 123/06, Decreto Legislativo n° 01/2024 e exigências estabelecidas 

neste Aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as condições do quadro de detalhamento a 

seguir:  

  

DATA DA SESSÃO:    DIA 03/06/2024   

LOCAL:  Câmara Municipal de Ressaquinha 

E-MAIL DE CONTATO: licitacoes@camaraderessaquinha.mg.gov.br  

HORÁRIO DE REFERÊNCIA:  15h00min 

   

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

  

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa especializada para a 

realização dos serviços de organização, elaboração e realização de concurso público, 

com a efetivação de inscrições, preparação e aplicação das provas, elaboração da 

lista de classificação geral de candidatos, bem como promoção dos atos necessários 

à referida seleção, conforme relação de cargos, descrição, características, prazos e 

demais obrigações, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

  

1.2. Deverão ser observadas as seguintes fases relativas ao desenvolvimento dos 

trabalhos Projeto Básico abaixo: 

 

PROJETO BÁSICO  
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de organização, 
elaboração e realização de concurso público, com a efetivação de inscrições, preparação e aplicação 
das provas, elaboração da lista de classificação geral de candidatos, bem como promoção dos atos 
necessários à referida seleção, conforme relação de cargos, descrição, características, prazos e demais 
obrigações e informações constantes nesse Termo de Referência. 
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1. ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS SEGUINTES CARGOS: 
 
LOTE ÚNICO 
 

1.1 - CONCURSO PÚBLICO 

Contratação de empresa para realização de Concurso Público, envolvendo realização dos 

serviços de organização, elaboração e realização de Concurso Público, com a efetivação 

todas as etapas, incluindo inscrições, preparação e aplicação das provas, elaboração da lista 

de classificação geral de candidatos, bem como promoção dos atos necessários à referida 

seleção, bem como apoio técnico para formação de comissão e respostas aos 

questionamentos que porventura venham a existir, dos seguintes cargos: 

Ite

m 
Cargo 

Nº 

de 

Vag

as  

1.  

Controlador Interno (Superior em Administração, 

Contabilidade ou Direito) 

01 

2.  Ouvidor (Ensino Médio) 01 

 
02 – Elaboração de Edital, abrangendo:  
• Edital de abertura do Concurso Público e seus anexos, que serão submetidos à apreciação da 
Comissão do Concurso Público;  
• Elaboração do cronograma geral;  
• Elaboração de programas de estudo para todos os cargos;  
• Minuta do Edital para a publicação na imprensa;  
• Elaboração e definição do conteúdo e bibliografias para as provas objetivas em conjunto com a 
Comissão de Concurso Público;  
• Disponibilizar as inscrições exclusivamente via Internet;  
• Elaboração de Edital de divulgação do resultado das provas;  
• Elaboração do Edital de homologação dos resultados finais do concurso por ordem de classificação e 
por função;  
  
• Declaração dos portadores de necessidades especiais, devendo o laudo médico ficar sob a guarda da 
empresa vencedora, e enviada cópia à Câmara Municipal de Ressaquinha/MG imediatamente. Emitir 
deferimento ou indeferimento das inscrições como portadores de necessidades especiais. E, no ato da 
homologação, emitir cópia para averiguação do Médico encarregado do exame admissional.  
 

03 – Procedimento referente às inscrições:  

• Análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando suas homologações; 



 

 

 

• Emissão de relatório de candidatos em ordem alfabética, contendo cargo e número de inscrição e as 
inscrições indeferidas, mediante fundamentação;   
• Elaboração de edital de divulgação e homologação das inscrições;  
• Elaboração de listas com as inscrições por ordem alfabética e cargo, com dados cadastrais para 
realização das provas com seus locais e salas;  
• Disponibilizar endereço eletrônico para que os candidatos efetuem inscrições exclusivamente via 
Internet, durante o período definido para essa etapa, sendo que os interessados deverão ter acesso à 
ficha de inscrição (com o campo específico para opção de inscrição dos portadores de necessidades 
especiais, na forma da Lei), edital do concurso e instruções sobre a realização das inscrições. Para tanto, 
a empresa deverá disponibilizar ao candidato que o mesmo digite seus dados cadastrais, imprima o 
boleto bancário e pague a taxa de inscrição;   
• Atentar-se a estabelecer em edital norma de isenção da taxa de inscrição, também na forma da Lei.  
 
 04 - Aplicação de provas escritas, compreendendo:   

 • Elaboração e aplicação das provas escritas com questões em conformidade com o nível de 
escolaridade do cargo, bem como as atribuições, dispondo de profissionais especializados, 
devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro/diploma da sua profissão e de sua 
especialização. 
• Acondicionamento das provas, imediatamente após a impressão em embalagens plásticas com fecho 
de segurança invioláveis cujos envelopes deverão conter o local da prova, número da sala e a 
quantidade de cadernos de provas;  
• Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus para a contratante;  
• Elaboração de atas e listas de presença;  

• Conferência, separação e acondicionamento dos formulários ópticos em conformidade com o 
definido para os cadernos de provas;  
• Correção das provas através de leitura óptica, com cartão de respostas;  
• Emissão de relatórios contendo notas individuais e número de acertos em cada disciplina por cargo;  
• Disponibilização no site da empresa das provas aplicadas e divulgação do gabarito oficial de todas as 
provas;  
• Na hipótese de haver candidatos portadores de necessidades especiais, a empresa se responsabilizará 
pelo recebimento dos laudos médicos que comprovem a deficiência e, em caso de solicitação de prova 
especial, ficará a cargo da empresa a preparação das provas de acordo com cada necessidade e a 
contratação de profissionais técnicos capacitados (intérpretes) para eventuais traduções.  
 

05 – Aplicação da prova de títulos para os cargos exigidos:   

• Elaboração da grade de avaliação de títulos, que fará parte do edital de inscrições, em conjunto com 
a Comissão de Concurso Público, com respectiva ata de deliberação; 
• Recebimento e avaliação de cada título apresentado, seguindo as orientações do Edital;  
• Processamento das notas e elaboração de boletins individualizados, bem como do relatório de notas 
para divulgação do resultado.  
 



 

 

 

 06 – Revisão de questões e recursos, compreendendo:  

 • Promoção de coleta e avaliação dos recursos junto às Bancas Examinadoras segundo as regras 
claramente definidas em edital;  
• Na hipótese de existência de recursos decorrentes da não conformidade do candidato sobre os 
resultados das provas objetivas e de títulos, ou questionamento quanto ao gabarito das provas, ou 
qualquer outro recurso previsto no edital de concurso, a empresa contratada fará o recebimento dos 
mesmos, para análise, respondendo e encaminhando as respostas aos interessados;  
• Atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas.  
 

07 – Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo:  

• Emitir e entregar relatório na forma impressa e digital de todos os inscritos aprovados, reprovados e 
ausentes em ordem alfabética, contendo nome, endereço, número da carteira de identidade, notas de 
cada prova, média final e classificação, situação de ausente/reprovado/aprovado, mencionando se o 
candidato é portador de necessidades especiais;  
• Emitir e entregar relatório na forma impressa e digital de aprovados por cargo em ordem de 
classificação, contendo o número de inscrição e nome do candidato, sendo que os portadores de 
necessidades especiais deverão constar na listagem de classificação geral e em listagem específica com 
classificação exclusiva;  
 • Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no edital de inscrições;  
 • Demais atos relacionados ao Concurso Público.  
 
 08 – Elaboração de Dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao 

certame, que servirá de base para a Câmara Municipal de Ressaquinha, bem como para o Tribunal de 

Contas do Estado, quando da realização de auditoria.  

 
09 – Divulgação do Concurso Público através da mídia: internet. Criação de HOME-PAGE Internet – 

divulgação de editais, ficha e boleto de inscrição, relatórios de candidatos e notas de todas as etapas 

do certame, cronograma de eventos, dentre outros atos administrativos decorrentes da realização de 

Concursos Públicos em site próprio. Esta disponibilização dará também publicidade aos Certames, bem 

como facilitará o acesso dos candidatos às informações. O mesmo site disponibilizará legislação federal 

vigente e outros informativos de interesse dos candidatos.  

 
10 – Indicação e treinamento dos fiscais para o dia da prova, com data previamente agendada, 

devendo a empresa efetuar o pagamento dos mesmos. 

  
11 – Elaboração de Atas e Listas de Presença para todas as etapas de aplicação de provas e atos 

públicos.  

 



 

 

 

12 – Disponibilização de equipe técnica capacitada e habilitada para aplicação e correção de provas 

em suas etapas, inclusive pessoal especializado para os cargos que assim o exigirem.  

 
 13 – As provas serão aplicadas na cidade de Ressaquinha-MG.  

 
 14 – Caso haja demandas judiciais decorrentes do concurso público, a empresa contratada deverá dar 
assessoria jurídica, elaborando subsídios para defesa nas demandas propostas contra a Câmara 
Municipal de Ressaquinha.  
 
15 – A mão de obra empregada pela empresa contratada não terá vínculo empregatício com a Câmara 
Municipal de Ressaquinha, não cabendo, em hipótese alguma, imputar-lhe qualquer obrigação de 
natureza trabalhista, previdenciária, civil e tributária.  
 
 16 – Disponibilização dos locais adequados com infraestrutura, limpeza e segurança necessárias para 

a aplicação das provas objetivas distribuindo os candidatos por prédios e salas, nas várias modalidades, 

juntamente com a Câmara Municipal de Ressaquinha.  

 
17 - FICARÁ A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA:  

• Fornecer à contratada cópia de leis municipais e demais normas que regulamentem ou disciplinem 

concursos públicos na esfera municipal;  

• A Câmara Municipal de Ressaquinha responsabilizar-se-á pela publicação dos editais e atos oficiais 

referentes ao concurso público, juntamente com a empresa contratada;   

• Fornecer locais para prova.       

 

18 - DAS PROVAS: 

LOTE ÚNICO 

18. 1 - CONCURSO PÚBLICO 

Cargo 
Prova 

escrita/objetiva 
Prova 

Prática 

Prova 
de 

Títulos 

Controlador Interno X - X 

Ouvidor X - - 

 
19 - GRAU DE ESCOLARIDADE DOS CARGOS:  
• A exigência do nível de escolaridade deverá ocorrer em consonância com as Leis Municipais nº. 
1.496/2022 e 1.497/2022.  



 

 

 

  
20 - DOS VALORES DAS TAXAS DE INSCRIÇÕES  

• Nível superior R$ 120,00 (cento e vinte reais)  

• Nível médio R$ 80,00 (oitenta reais)  

• Os valores das TAXAS DE INSCRIÇÃO serão cobrados diretamente dos candidatos e depositados 

em conta corrente da Câmara Municipal de Ressaquinha.  

• A presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, 

contado da adjudicação à licitante vencedora, sem prejuízo da possibilidade de anulação ou 

revogação, resguardado o direito da ampla defesa e do contraditório.  

   
21 - BOLETOS  

• As despesas bancárias, se houverem, correrão por conta da Câmara Municipal de Ressaquinha.  
  
22 – PAGAMENTOS: 
• Os pagamentos para a Empresa pelos serviços realizados deverão seguir o seguinte cronograma:  

• 1ª Parcela - 25% (vinte cinco por cento) 5 dias úteis após o término das inscrições; 

• 2ª Parcela - 50% (cinquenta por cento) 5 dias úteis após a realização da prova escrita; 

• 3ª Parcela - 25% (vinte cinco por cento) restantes do valor contratado após a publicação da 
homologação final do concurso público.  
 
23 - DAS ESPECIFICAÇÕES EXIGÊNCIAS TÉCNICAS DA CONTRATADA 

• Apresentar atestados ou declarações que comprovem a realização de concursos similares, 

compatíveis com o deste projeto básico, emitida por outras pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, em papel timbrado, assinado por seu representante legal e com dados de contato 

para verificação; 

• Apresentar plano de segurança que evidencie a utilização de rigorosos mecanismos em todas 

as etapas e fases do concurso sob sua responsabilidade; 

• Possuir pessoal técnico capacitado e condições de logística compatíveis com a execução do 

certame em questão. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observado o 

valor máximo aceitável apurado através do orçamento estimável, para cada item e 

demais exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.  

  



 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

  

2.1. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes 

no ramo pertinente ao objeto, que atendam às exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos.  

  

2.2. O fornecedor interessado, em razão da prevalência dos atos virtualizados na Lei 

14.133/2021, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente através do E-mail: licitacoes@camaraderessaquinha.mg.gov.br, a 

proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos neste aviso de 

contratação direta, até a data e horário estabelecidos para a abertura da sessão.  

  

2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, 

da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa.  

   

2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados:  

  

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s);  

 

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

 

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados;  

a.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.   

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

g) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta 

ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;  

h) empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração 

Pública no âmbito do Estado de Minas Gerais;  

i) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Ressaquinha e/ou 

com a Câmara Municipal de Ressaquinha.  

  

2.4.3.1. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor.  

  

2.4.4. Por se tratar de processo de dispensa de licitação, onde se prima pela celeridade 

processual, não poderão participar empresas que estejam constituídas em sociedades 

cooperativas.  

  

2.4.5. Caberá aos interessados acompanhar o procedimento da presente dispensa, 

ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância ou desatendimento de qualquer mensagem encaminhada nos e-mails 

emitidos pela Administração Pública, ainda que tenha sido direcionada 

automaticamente para a sua caixa de spam, não se responsabilizando a 

administração pela falta de cuidado do licitante. 

  

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

  

3.1. As propostas serão encaminhadas por e-mail na forma do modelo constante do 

Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto (se for o 

caso) e o preço, de acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de 

forma clara e detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos 

seguintes requisitos, sob pena de desclassificação:  

  



 

 

 

a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em língua 

portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 

datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do 

interessado ou procurador legítimo e legalmente constituído e comprovado por 

procuração vigente encaminhada juntamente com a proposta;  

  

b) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ, o 

número do telefone, e-mail;  

  

c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua 

marca (se for o caso), não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo 

item;  

  

d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no Termo de Referência;  

  

e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a respectiva 

agência onde deseja receber seu pagamento;  

  

f) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 dias corridos;  

  

g) prazo de entrega/execução: 150 (cento e cinquenta) dias úteis, contados do 

recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços1;  

  

3.2. O proponente deverá enviar a sua proposta pelo e-mail especificado, sendo 

desconsideradas propostas e documentação enviadas fora do prazo estabelecido neste 

aviso de contratação direta. 

 

3.3. Conforme o modelo da proposta – ANEXO II, o proponente declara que o seu preço 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes.   

   

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam o proponente.  

  

3.5. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, 

prevalecerá o valor unitário.  

 
 



 

 

 

  

3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

  

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO  

  

4.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Aviso, será realizada sessão 

púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos documentos de 

habilitação enviados pelos interessados em participar da dispensa. 

  

4.2.  A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os 

prazos conferidos pelo condutor da dispensa registrados em ata e havendo 

necessidade de suspensão ou encerramento da sessão, esta será automaticamente 

reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário inicialmente 

estabelecido, sendo os participantes informados por e-mail, e ficando sob a sua 

responsabilidade o acompanhamento dos atos.  

  

4.3. Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão 

manter-se atentos a caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive 

verificando a caixa de spam, sendo desclassificados se não atenderem os prazos 

conferidos pelo agente nas mensagens enviadas, que via de regra será de 02 (dois) 

dias úteis.  

  

4.4. O Agente de contratação verificará a conformidade das propostas quanto à 

adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação, e classificará o primeiro melhor preço.  

  

4.5. Definido o resultado do julgamento o agente negociará condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado, através de e-mail. 

   

4.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, ou quando a for julgado inabilitado por 

documentação. 

  

4.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, 

será enviado proposta ajustada, e se necessário documentos complementares, em até 

1 (um) dia útil, após notificação por e-mail.  

  



 

 

 

4.6 O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado em 

ata.  

  

4.7. Se as propostas forem desclassificadas ou todos os fornecedores inabilitados 

(procedimento fracassado) ou não houver interessados (procedimento deserto), a 

Administração poderá:  

  

4.7.1. valer-se para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, na ordem de classificação do menor 

preço, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, após 

notificação por e-mail no prazo de até 24 horas.  

4.7.1.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor, e 

atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor.  

4.7.2. republicar o presente Aviso com uma nova data, respeitados os prazos 

mínimos e pelas mesmas vias da publicação anterior.  

  

4.8. Será desclassificada a proposta que:  

  

4.8.1. contiver vícios insanáveis;  

  

4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

  

4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

  

4.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

  

4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável.  

  

4.8.6. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado.  

  

4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

  



 

 

 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto.  

  

4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.  

  

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.  

  

4.13. Todos os documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes serão 

impressos e arquivados no processo físico, e lançados em ata, ainda que não 

apreciados, porquanto somente os documentos de habilitação da melhor proposta 

serão verificados.  

   

5. DA HABILITAÇÃO  

  

5.1. As empresas participantes da presente contratação direta deverão enviar a 

documentação de habilitação juntamente com a proposta até a data e horário da 

abertura da sessão, através do e-mail especificado no preâmbulo deste Aviso.  

  

5.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do proponente 

declarado vencedor, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes 

consultas:  

  

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, através do endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;  

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CNEP, através do endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep;  

  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade/CNJ através do endereço 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

  

d) consulta do banco de dados de penalidades do Município de Ressaquinha e da 

Câmara Municipal de Ressaquinha/MG.  

 

5.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das 

condições de participação, o agente de contratação julgará inabilitada a licitante.  

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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5.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação e 

inexistência de sanções, a habilitação da licitante será realizada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos:  

  

5.3.1. Habilitação Jurídica:  

 

I- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; ou  

 

II- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; ou  

 

III- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

  

5.3.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista:  

 

I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

 

III - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre  

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

 

5.3.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

 

5.3.3.1.  Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida dentro 

de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão pública de 

processamento do presente processo, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

dentro do prazo de validade constante no documento. 
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5.3.3.2. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a 

mesma deverá vir acompanhada de documento expedido pelo Poder Judiciário de que 

a interessada está autorizada a participar de procedimento licitatório. 

 

5.3.4. Demais comprovações obrigatórias:  

  

5.3.4.1. Declaração para fins de comprovação da condição de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, assim definida aquelas que se enquadram na 

classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar 123/06, a qual deverá conter a 

assinatura do Contador Responsável pela contabilidade da empresa, conforme 

modelo do Anexo IV.  

  

5.3.4.2. Declaração unificada do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da 

Lei nº 14.133/2021 e no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

modelo do Anexo V.  

  

5.5. Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à 

confirmação daqueles exigidos e já apresentados, a pedido do agente condutor, o 

fornecedor fará a remessa em formato digital no e-mail que receber a solicitação, no 

prazo de até 5 horas, sob pena de inabilitação.  

  

5.6. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o 

agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais no prazo de até 5 horas, sob pena 

de inabilitação.  

  

5.7. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações:  

  

I - Apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de 

serviços;  

  

II - Apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio, 

indústria e transportes intermunicipais e interestaduais;  

  

5.8. Na hipótese de o proponente melhor colocado não atender às exigências para a 

habilitação, o agente examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação.   

  



 

 

 

5.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

  

5.9.1. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 

justificativa e de acordo com a necessidade da administração. 

  

5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado e o agente de contratação declarará em ata o proponente vencedor e 

encaminhará o procedimento de dispensa à autoridade competente para a 

adjudicação e a homologação do objeto da contratação e suas respectivas publicações.  

  

6. DA CONTRATAÇÃO  

  

6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme Anexo III.  

  

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de 

Fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas.  

  

6.3. Alternativamente, a Administração enviará o Termo de Contrato ou instrumento 

equivalente para a assinatura digital, e a devolução pelo e-mail 

licitacoes@camaraderessaquinha.mg.gov.br.  

  

6.4. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à 

sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.  

  

6.4.1. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

  

6.5. O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) meses, prorrogável conforme 

previsão contida na minuta de contrato anexo a este Aviso de Contratação Direta.  

   

7. DAS SANÇÕES  
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7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;  

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;  

 

7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado;  

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

7.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa;  

7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  

  

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens 

anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

  

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave;  

  

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

  

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente.  

  

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

  

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

  

7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021.  

  

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

8.1. A homologação do resultado desta contratação direta será divulgada na imprensa 

oficial do órgão, e mantido no site oficial da Câmara 

www.camaraderessaquinha.mg.gov.br na aba licitações e encaminhada aos 

fornecedores participantes, através de e-mail informado na proposta. 

 



 

 

 

8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.  

  

8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação.   

  

8.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

  

8.5. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei 

federal 14.133/2021.  

  

8.6. Os interessados poderão obter o resumo deste Aviso no Diário Oficial da Câmara 

e o Aviso Completo pelo e-mail licitacoes@camaraderessaquinha.mg.gov.br ou através 

do endereço eletrônico www.camaraderessaquinha.mg.gov.br na aba licitações. 

 

8.7. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - FORMULÁRIO MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE;  

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP;  

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  

  

Ressaquinha/MG, 28/05/2024. 

 

 

Geraldo Sérgio Alvim 

Presidente da Câmara Municipal de Ressaquinha 

Biênio 2023/2024 
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